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    1 INTRODUÇÃO




    1.1 TEMA




    O tema desta trabalho - Políticas Públicas e Desenvolvimento Rural: Contribuições e Desafios da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) no município de Serrinha/BA, insere-se no contexto da análise de políticas públicas, na perspectiva da identificação do impacto e alcance dos objetivos de tais políticas. Reforçou, também, o interesse pela pesquisa, as experiências da autora em execução de políticas voltadas ao meio rural e da identificação das desigualdades que ainda persistem no meio rural brasileiro e baiano.




    A trajetória acadêmica da autora tem se direcionado a pesquisas sobre a descentralização de políticas públicas, inserção do terceiro setor na gestão de políticas públicas e controle social, gestão contábil para organizações do terceiro setor, programas e políticas de desenvolvimento rural, associativismo, cooperativismo, economia solidária e assuntos correlatos. Mesmo diante de pesquisas em andamento, pode-se inferir que o Brasil tem passado por um período intenso de descentralização de ações antes exclusivas da esfera estatal, principalmente da instância federal, mas há muito que melhorar, entender e definir, sobretudo na gestão, avaliação e participação do terceiro setor.




    Sobre este último, alguns pesquisadores consideram que esse mecanismo de transferência de responsabilidades por parte do Estado para instâncias subordinadas (Gohn, 1997; Montano, 2002; Gonçalves, 2002; Sabourin, 2007) tem forte influência da ideologia neoliberal, que visa à minimização do papel do Estado e fortalecimento da iniciativa privada capitalista. Todavia, esse processo também pode representar o fortalecimento da democracia.




    Essas experiências conduziram a estudos e pesquisas que habilitaram a autora a prestar serviços de assessoria a associações e cooperativas de diversos municípios no meio rural e urbano. Entre esses trabalhos, destacam-se as atividades desenvolvidas na Agência Regional de Comercialização do Sertão da Bahia (ARCO SERTÃO BAHIA), na Associação das Cooperativas de Apoio a Economia Familiar (ASCOOB), na União de Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Estado da Bahia (UNICAFES Bahia) e no Movimento de Organização Comunitária (MOC).




    Essas organizações têm personalidade jurídica de associação e são denominadas como Organizações Não Governamentais (ONG’s). Os trabalhos desenvolvidos nessas quatro organizações foram voltados para atendimentos a seu público, que são agricultores familiares e suas organizações (cooperativas, associações e sindicatos de trabalhadores rurais).




    Além das ações diretas de assistência técnica e extensão rural, essas entidades desenvolvem outras paralelas a ATER: capacitações na área de gênero e geração, acesso a políticas públicas, beneficiamento da produção, acesso a mercados institucional e convencional, gestão social e administrativa, marketing, viabilidade econômica, entre outros.




    Os princípios que norteiam as formações são os do




    associativismo/cooperativismo, da economia solidária, do comércio justo, da agroecologia, da participação social e do desenvolvimento humano. O segmento associativista, no Brasil, ainda é pouco incentivado, tanto por parte dos entes públicos, como por parte da academia, rede de educação formal e sociedade em geral.




    O legado histórico deixado pela escravidão, governos elitistas e corruptos, seguido de um longo período de ditadura militar (1964 – 1985), sufocaram e proibiram iniciativas associativistas em todo país, quando não as forçaram a cumprir um pacote de regras normativas e tecnológicas que só provocaram dependência e atraso em seu desenvolvimento. Essa situação só é amenizada com as iniciativas da sociedade civil organizada que passam a pautar maior participação nas questões políticas e um tratamento jurídico diferenciado para o setor. Diante dessa realidade, as organizações da sociedade civil sem finalidades lucrativas têm se inserido na execução dos serviços de ATER ao lado das entidades públicas, mas em alto grau de desigualdade.




    O papel das organizações da sociedade civil tem sido de grande importância para o amadurecimento da democracia e diminuição das desigualdades, à medida que se insere tanto como executores de políticas públicas como no controle social das ações do Estado, mas ainda necessita melhorar sua qualificação na gestão de políticas públicas e ter definido seu marco legal. As organizações da sociedade civil que prestam ATER têm reivindicado um tratamento jurídico adequado às suas especificidades e melhor estruturação do serviço. Na Bahia, segundo dados do Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS), havia 90 entidades de ATER credenciadas, em 2010, para atuarem no estado.




    1.2 PROBLEMATIZAÇÃO DO TEMA




    Para situar problema da pesquisa, faz-se necessário uma breve explanação sobre o papel dos principais atores envolvidos na temática (Estado e sociedade civil), no intuito de demonstrar a correlação de forças e desigualdades de poder envolvidas entre eles nesse ambiente, além da interferência de outros agentes que serão discutidos na seção da análise do ciclo da política.




    Iniciemos então fazendo uma breve exposição do conceito de Estado, apresentando uma concepção clássica de Hegel (1817) e uma visão mais contemporânea de Claus Offe (1984), mas sem pretensões de aprofundar o assunto. Para aquele, o Estado representa a esfera dos interesses públicos e universais, em que as contradições oriundas da sociedade civil estão mediatizadas e superadas; é uma unidade substancial que traz o indivíduo à sua realidade efetiva e corporifica a mais alta expressão da liberdade.




    A visão de Estado colocada por Hegel se opõe aos contratualistas, pelo fato destes admitirem o interesse particular como conteúdo substancial do Estado, que tem como tarefa garantir a liberdade individual e a propriedade privada. A contraposição de Hegel está no entendimento de que o Estado é a totalidade orgânica de um povo, não um agregado, um mecanismo, um somatório de vontades arbitrárias e inessenciais como pensavam os contratualistas.




    Dentre as suas funções, destaca-se a que se considera universal: proteger a família e dirigir a sociedade. Nesse sentido, como poder livre, deve intervir nas esferas subordinadas e conservá-las em eminência substancial. Pensa-se que uma das formas modernas que o Estado encontrou para intervir nas esferas da sociedade foi por meio das políticas públicas.




    A partir do exposto, observa-se que Hegel tinha uma visão positiva em considerar o Estado como instância reguladora da vida dos indivíduos. O autor defendia que, sem a presença do Estado, não haveria mediação dos conflitos entre os indivíduos, não existiria organização na esfera administrativa ou judicial e, além do mais, a sociedade não poderia se reconhecer enquanto coletividade. O espírito de coletividade é o embrião para o surgimento de um Estado Nação, contudo, não se pode concluir que o indivíduo deva obedecer sem contestar tudo o que o Estado irmanar ou que não deve haver conflitos no interior dessa nação. É constatável em todo o mundo, que mesmo nas sociedades onde a presença e organização de Estado é mais antiga, que essa Instituição não está livre de anomalias, conflitos, desigualdades, contradições, etc.




    Hegel apresenta o fenômeno que caracteriza e diferencia a sociedade civil do Estado como sendo a natureza, particular ou geral, do interesse que move os homens à ação ou do bem que buscam por meio dela. Assim, as ações que derivam de um interesse particular dão origem à sociedade civil e se inscrevem nela. Essa concepção define a sociedade civil como sistema de necessidades de uma coletividade. Por outro lado, o Estado é resultado de uma ação que obedece ao interesse geral de toda a coletividade, destinando-se a garantir o bem universal. Entretanto, percebe-se que esse estágio nunca foi alcançado plenamente por nenhuma nação.




    Acerca da sociedade civil, as proposições de Hegel nos permite identificar três momentos característicos desse segmento:




    1) a mediação entre as necessidades e satisfação ocorre por meio da produção oriunda do trabalho, constituindo o sistema de carências o qual resulta na riqueza geral; 2) a realidade do elemento universal de liberdade implícito nesse sistema é a defesa da propriedade pela justiça, ou seja, o direito formal, em que a legalidade da propriedade e das ações privadas relativas recebe a sua garantia universal mediante as formalidades; 3) a defesa e segurança da satisfação universal se concretiza a partir de uma universalidade exterior, materializadas nos entes polícia e corporação, onde o cidadão encontra não só a segurança de sua riqueza mais também os interesses de caráter universal. (WEFFORT, 2006, p. 115-122)




    Pode-se inferir a partir do exposto que essas relações favorecem o desenvolvimento de vínculos de interdependência generalizada entre os membros de uma coletividade, sobretudo por meio do trabalho que transforma permanentemente a satisfação das necessidades em mercadorias (tanto os meios de produção quanto os bens de consumo). A conjugação entre estes, por sua vez, vai modificando as necessidades que acabam por acarretar uma constante dialética entre trabalho, meios de satisfação e necessidades.




    Diante dessa dinâmica de produção, distribuição e consumo de mercadorias, a população se divide, segundo Hegel, em três grandes massas ou classes/estamentos: a substancial, formada pelos agricultores/trabalhadores; a geral, constituída pela burocracia do Estado e a intermediária ou dos industriais. Por isso, sua obra revela que a história das constituições é a história da formação dessas classes, das relações jurídicas que os indivíduos têm com elas, e delas entre si e com seu centro.




    Conclui-se, a partir das reflexões de Hegel, que sociedade civil se define como: necessidade e busca de satisfação por meio do trabalho; universalidade; dependência universal em que o cidadão é um ser portador de direitos universais; o momento que antecede à realização da razão e da liberdade. Em relação ao Estado, considera-se que este surge não somente como um aparato institucional, mas como a forma que efetiva a realização social mediante as instituições, leis e as ações que efetivam o equilíbrio das formas de eticidade.




    A partir dessa análise, pode-se inferir que algumas nações, como no caso do Brasil, diante de uma sociedade estruturalmente desigual, o Estado vê-se obrigado a basear seu ordenamento ora nas teorias Hegeliana ora nas contratualistas, seja para adequar suas estruturas ao atendimento de demandas consideradas universais ou para atendimento de demandas de minorias historicamente desassistidas, e as políticas públicas são os mecanismos de intervenção do Estado para atender as diversas demandas dos diferentes grupos que compõem a sociedade.




    Saindo da visão de Hegel, tem-se a concepção mais contemporânea dada por Offe(1984), o qual conceitua o Estado moderno a partir da perspectiva de classe, como uma esfera da sociedade que concentra e manifesta as relações sociais de classe, onde conflitos ocorrem em seu interior, uma vez que estão presentes interesses referentes à acumulação do capital e às reivindicações dos trabalhadores.




    Percebe-se então que, o ambiente onde o Estado atua não é consensual, mas permeado de interesses conflitantes, em que o grupo com maior poder de influência consegue pautar e garantir seus interesses em detrimento de outros considerados universais. Noutras palavras, as iniciativas de intervenção governamental ou estatal, cercadas de interesses diversos, vão expressar o tipo de relação existente entre Estado e Sociedade num determinado período histórico, que por sua vez impactam na definição do público beneficiário, na estrutura da política, no orçamento, níveis de execução, grau de descentralização, entre outras questões.




    A visão do autor, comumente considerado como autor moderno do conjunto da tradição marxista, tem seus estudos tratados com certa polêmica, porém sua importância para esse trabalho está na contribuição em relação a compreensão da dimensão política do Estado, mudanças sociais e sua aproximação com as teorias marxistas à medida que analisa o Estado a partir de uma perspectiva de classe, entende a política pública como uma estratégia estatal para interpor frente aos diversos interesses, em que quase sempre são conflitantes.




    Em relação à política de ATER, observa-se essa dualidade de interesses. Assim, encontram-se de um lado os agricultores familiares e suas organizações reivindicando ampliação e acesso aos fatores de produção e, por outro lado, a elite aristocrata rural que pretende se manter no poder e permanecer com significativa parcela terra, capital e incentivos estatais.




    A concepção do autor nos permite manifestar a ideia de que as políticas públicas enquanto objeto do Estado para atender interesses diversos, em que os interesses do sistema capitalista se sobrepõe aos dos demais grupos sociais, pelo fato de representar um grupo de maior poder de pressão junto aos governos, são direcionadas a atender as necessidades daquele sistema e não a resolução de problemas estruturais do segmento de maior demanda social. Diante disso, a problematização do tema desse trabalho nos leva a questionar sob quais interesses a ATER foi concebida e se atingiu ou não seus objetivos.




    Um dos motivos que estimulou a presente pesquisa foi a constatação de que a Assistência Técnica e Extensão Rural é um dos serviços públicos mais antigos do Brasil e que, ao longo do tempo, tem passado por diversas transformações em sua estrutura e implementação, mas que não proporcionaram o desenvolvimento rural necessário, devido a sua forma de atuação isolada, de caráter não universal, limitada, descontextualizada, com insuficiência de recursos, entre outras.




    A construção e efetivação dessa política pode ser entendida como parte dos esforços em torno da constituição da política agrária no Brasil, que sempre foi relegada por entes governamentais, mas, nas últimas décadas, esses atores não foram os únicos que tiraram de cena as discussões em relação à questão agrária. As pesquisas acadêmicas e o próprio movimento social do campo têm enfraquecido o debate sobre o assunto, como se esse problema histórico estivesse resolvido.




    Para abordar o tema, ainda que de forma indireta, durante a pesquisa fez-se uma análise do serviço público de Assistência Técnica e Extensão Rural, sob o ponto de vista de sua contribuição para o desenvolvimento rural. A unidade de análise tomada como lócus do estudo foi o município de Serrinha, localizado na região sisaleira do estado da Bahia. Este trabalho, no entanto, não pretende sanar a necessidade de estudos e iniciativas que tratam da questão, mas espera-se identificar a partir de um estudo localizado, sobre o impacto da ATER, de que forma essa política tem sido executada, e de como esse mecanismo estatal tem contribuído para o desenvolvimento rural daquele município.




    A ATER é um serviço gratuito, direcionado aos agricultores familiares, de educação não formal, de caráter continuado, que promove processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive atividades agroextrativistas, florestais e artesanais. Porém, essa concepção diz respeito ao novo modelo de ATER que urge ser efetivado plenamente. Tal conceito é resultado de diversos debates e discussões pelas instituições envolvidas na ATER, em decorrência do I Seminário Nacional de ATER em 1997, o qual resultou, entre outras ações, em uma nova missão para a ATER: despertar o conjunto das energias locais capazes de valorizar o campo como espaço propício na luta contra a exclusão social.




    A ATER, quando de sua implantação no final da década de 1940, era executada como serviço privado ou paraestatal, com o apoio de entidades públicas e privadas. Até 1973, esse serviço era prestado por associações a uma pequena parcela de agricultores, com foco na concessão de crédito. Também nesse período, até a década de 1980, predomina uma metodologia de formação baseada na prática difusionista, consolidada como uma ação que envolve transferência de tecnologia e técnica sem levar em conta a cultura local e sem a participação dos agricultores enquanto sujeitos e protagonistas do processo.




    Foi a partir do governo de Geisel que esse serviço se ampliou e significou a estatização de parcela considerável desses serviços. É importante ressaltar que esse crescimento foi favorecido pela conjuntura da época, na qual o Estado se constituiu como o grande empreendedor e financiador dos avanços capitalistas não apenas na indústria, mas também no campo.




    Constata-se que a administração pública brasileira sempre foi centralizada, caracterizada por promover desigualdades socioeconômicas e demográficas que historicamente foram herdadas e permanecem até hoje. Mas esses processos de marginalização das demandas sociais estão sendo aos poucos diminuídos pela participação ativa de movimentos sociais (apesar da desmobilização na última década) que lutam por garantia de direitos e participação nas decisões políticas.




    Foi a crescente percepção da falência ou ausência de um Estado como solucionador dos problemas da sociedade, que via o campo apenas como espaço físico, que deu lugar às diversas iniciativas locais para a superação daqueles antigos problemas, fazendo surgir atores que passaram a reconhecer o campo como o ambiente de relações diversas e complexas que incluem espaços físicos e simbólicos para o exercício de poder, por meio das interações sociais estabelecidas, em que os mesmos passaram a exigir uma nova postura e ação dos agentes políticos (ABRAMOVAY, 2007).




    É com a justificativa de promover um novo modelo de desenvolvimento do meio rural, baseado na sustentabilidade e participação social, que a ATER vem passando por diversas transformações em sua estrutura ao longo de mais de seis décadas (1940-2000), e todas essas mudanças carecem de um estudo aprofundado para se averiguar a consonância dos seus objetivos com as demandas por desenvolvimento rural, com destaque, no estado da Bahia, para o município de Serrinha.




    1.3 PROBLEMA DE PESQUISA




    Diante da análise desse novo modelo do serviço público, pretende-se identificar de que forma a política Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) tem contribuído para o desenvolvimento rural do município de Serrinha/BA.




    Para dar respostas a esse problema de pesquisa, além da pesquisa bibliográfica, realizou-se um estudo de caso no município de Serrinha/BA, junto a agricultores assistidos pela política e entidades prestadoras do serviço por meio da análise dos seguintes aspectos do desenvolvimento rural: 1 - utilização de recursos da própria região no processo produtivo das famílias; 2 - diversificação da produção e outras fontes de renda destinadas à propriedade (pluriatividade); 3 - atividades ambientalmente mais adequadas implementadas pelos agricultores; 4 - engajamento político-social; 5 - acesso e controle dos meios de produção.




    O problema suscitado decorre das visões que até pouco tempo, ou ainda hoje, tem-se a respeito de uma associação antagônica entre o rural e o urbano, que acabou por predeterminar uma série de condições desfavoráveis para aquele espaço. O rural era sinônimo de atrasado, de isolado, de agricultura artesanal, precariedade de infraestrutura, população dispersa e de pouco conhecimento, insuficiência de oferta de serviços; e o urbano era sinônimo de moderno, industrializado, comércio e serviços estruturados, populoso, existência de infraestrutura.




    Essa visão, apesar de não ser condizente com a capacidade do meio rural, influenciou governos, instituições e pesquisas que o colocaram sempre num patamar de desigualdade e exclusões e, mesmo com a criação de mecanismos como programas e políticas para tentar reverter o quadro de disparidade, ainda hoje não conseguiram tirá-lo daquela condição. Por isso, neste trabalho, buscou-se identificar se a política de ATER tem contribuído para o desenvolvimento do meio rural , no município de Serrinha/BA.




    1.4 OBJETIVOS




    Tendo em vista tal problemática, a pesquisa apresentou como objetivo geral: Identificar as contribuições e os desafios da ATER para a melhoria da qualidade de vida dos agricultores familiares do município de Serrinha/BA e, como objetivos específicos: 1) Levantar as principais mudanças ocorridas na Política de ATER; 2) Analisar o ciclo da política de ATER; 3) Avaliar o impacto da política no município de Serrinha/BA.




    No entanto, por reconhecer as limitações impostas a esse tipo de pesquisa, por saber que não daremos respostas a toda a problemática que permeia essa esfera, por entender que ela não é conclusiva apenas com esse trabalho, toma-se os seguintes temas considerados imprescindíveis para o desenvolvimento do estudo, sem, no entanto, querer, intencionalmente, desconsiderar outros: a) Políticas Públicas, b) Assistência Técnica e Extensão Rural, c) Avaliação de Políticas Públicas, d) Espaço Rural, e) Agricultura Familiar e f) Desenvolvimento Rural.




    Pretende-se, assim, fazer uma abordagem geral desses temas, na seção com a qual se relaciona, apresentando conceitos e algumas considerações relacionadas ao problema dessa pesquisa.




    1.5 METODOLOGIA




     Metodologia, na origem do termo, é compreendida como o estudo dos caminhos, dos instrumentos usados para se fazer ciência. É uma disciplina a serviço da pesquisa, que visa criticamente conhecer os caminhos do processo de fazer ciência. (DEMO, 2009).




    Para atingir os objetivos propostos, o tipo de pesquisa que subsidia o presente estudo é o descritivo, o qual proporcionará maior proximidade com o problema, tornando-o, assim, mais explícito para se ter uma visão mais panorâmica do problema.




    O processo descritivo visa à identificação, registro e análise das características, fatores ou variáveis que se relacionam com o fenômeno ou processo — que no presente estudo é o desenvolvimento rural —, como variável dependente e como independentes: o acesso à propriedade da terra, à máquinas e equipamentos, a crédito, a outras políticas e programas, participação político-social, mudança nas práticas de produção, entre outras.




    Esse tipo de pesquisa foi executada a nível de um estudo de caso em que, após a coleta de dados, foi realizada uma análise das relações entre as variáveis para uma posterior determinação dos efeitos resultantes para o desenvolvimento das famílias pesquisadas. Utilizou-se dos instrumentos levantamento bibliográfico, entrevistas, questionários e observações com vistas a constatar algo num organismo ou fenômeno, que no presente caso a política de ATER e sua relação com o desenvolvimento rural (GIL, 1999).




    A natureza do estudo exigiu a adoção do método misto para abordagem do problema, ou seja, utilizou-se da análise qualitativa e quantitativa para investigação fenômeno. Sendo assim, recorreu-se a técnica Survey, por compreender que a qualificação sucede a abordagem quantitativa em que aquela técnica está associada. Como instrumentos da pesquisa quantitativa valeu-se de questionários e entrevistas semi-estruturados por permitir a interrogação direta as entidades prestadoras de ATER e usuários dessa política a fim de identificar as mudanças no espaço rural decorrentes da implantação e uso do serviço público.




    Identificado o objeto da pesquisa como sendo a política de ATER, e reconhecendo seus principais atores (agricultores familiares como público beneficiário da política e as entidades executoras do serviço como agentes da ATER), com foco na avaliação da política/ou de seu impacto, pensou-se que para atingir os objetivos propostos seria necessária a realização de entrevistas semiestruturadas, observação participante, com utilização de questionários orais diferenciados, direcionados tanto ao público beneficiário como às instituições executoras da política; pesquisa bibliográfica, consulta a documentos e banco de dados institucionais.




    Quanto às entrevistas, foi elaborado um roteiro de perguntas semiestruturadas, com possibilidades de alterações, a partir da compreensão da pesquisadora. Esse formato facilitou a coleta de dados de acordo com os objetivos da pesquisa e análise posterior. De outro modo, a possibilidade de novas perguntas durante as entrevistas favoreceu o aprofundamento de falas que demonstravam relevância para a compreensão da temática, além de permitir que os entrevistados falassem de forma livre sobre o tema.




    Quanto aos procedimentos, utilizou-se a pesquisa bibliográfica — livros, artigos científicos, revistas, dissertações, teses, consultas a banco de dados institucionais e não institucionais, entre outros — a fim de se conhecer e analisar os referenciais teóricos que abordam os temas ou categorias tratados neste estudo, utilizando-se desta forma de fontes primárias e secundárias. O uso desse procedimento de pesquisa foi muito importante para a realização deste trabalho, uma vez que este exigiu dados que ainda se encontram muito dispersos no espaço de pesquisa e, assim, as fontes bibliográficas permitiram investigar uma quantidade ampla e variada de fenômenos sem necessidade de pesquisa direta.




    A pesquisa bibliográfica, por sua vez, também pode trazer armadilhas que podem comprometer a veracidade e confiabilidade dos fatos. Isso decorre da limitação que dados secundários podem apresentar caso tenham sido processados de forma equivocada. Para minimizar esses riscos foram analisadas com profundidade cada informação utilizada, investigando-a cuidadosamente (GIL, 2007).




    Conforme já citado, também se utilizou da técnica de levantamento de dados que consiste na interrogação direta a pessoas, grupos de pessoas ou instituições para solicitar informações acerca de um dado problema, que no nosso caso é —qual a contribuição que a ATER tem dado para o desenvolvimento rural do município de Serrinha/BA?”. Em seguida, realizou-se uma análise qualitativa para obter conclusões referentes aos dados coletados.




    Em consonância com o tema da pesquisa, Políticas Públicas e




    Desenvolvimento Rural: Contribuições e desafios da Assistência Técnica e Extensão Rural no município de Serrinha/BA, a população pesquisada formou-se por agricultores familiares beneficiários dessa política e as entidades prestadoras do serviço de assistência técnica e extensão rural, no referido município.




    Por conta das limitações do tempo de pesquisa, limitação de recursos materiais e humanos e para dar viabilidade ao estudo, foi necessário determinar uma amostra dessa população a fim de melhor realizar a pesquisa e atingir os objetivos propostos. Assim sendo, foram entrevistados agricultores familiares do referido município, que recebem ou receberam a ATER por um período mínimo de 4 anos, continuamente ou não e que possuíam propriedade familiar até 30 ha., por representar tamanho máximo relativo dos estabelecimentos dos agricultores familiares daquele município. Além desses, também foram entrevistadas a/as entidades prestadoras de ATER no município que atendem ou atenderam aqueles agricultores por um período mínimo de 4 anos ininterruptos ou não. O período de tempo definido para análise foram os anos de 2002 a 2010. Esses procedimentos possibilitaram identificar o impacto da ATER para o desenvolvimento rural do município de Serrinha/BA.




    As estratégias para definição do público pesquisado resultou em critérios que delimitou o universo de pesquisa caracterizando a amostra da seguinte forma: dos 600 agricultores familiares assistidos pela política no referido período cerca de metade (300 que compõem o subgrupo do universo) receberam o serviço por mais de três anos e, das 4 entidades prestadoras apenas 3 exerciam atividade regularmente nesse período, sendo assim, para compor uma amostra satisfatória no desenvolvimento da pesquisa quantitativa foram escolhidos, de forma aleatória estratificada, 40 daqueles agricultores familiares para realização da entrevista com aplicação de questionário semi-estruturados e as 3 entidades de ATER.




    As vantagens desse tipo de pesquisa social podem ser descritas por proporcionar as seguintes condições: conhecimento direto da realidade; economia e rapidez e; capacidade de quantificação e qualificação. Porém, o levantamento social também apresenta algumas desvantagens, a saber: ênfase nos aspectos perceptivos; pouca profundidade no estudo da estrutura e dos processos sociais e limitada apreensão do processo de mudança (GIL, 2007).




    Não é tarefa fácil estabelecer uma amostra diante de um universo de pesquisa tão vasto que se apresenta no referido estudo. Além da dificuldade estatística, corre-se o risco de excluir sujeitos que poderão contribuir de forma significativa para a representatividade, confiabilidade e qualidade da pesquisa. A amostra é aqui definida como uma porção ou parcela, convenientemente selecionada do universo (população), ou seja, é um subconjunto do universo (LAKATOS, 2009), que no presente caso são os agricultores familiares assistidos pela ATER, no município de Serrinha/BA, e as entidades prestadoras desse serviço.




    A determinação da amostra não pode limitar ou comprometer a capacidade de inferir em todos os resultados obtidos na pesquisa. Assim, a escolha do tipo de amostragem tem que ser muito cuidadosa e fiel. O tipo de amostragem que se considerou apropriado para a definição da amostra a ser referenciada para esse estudo foi a amostragem probabilística por conglomerados, que consiste na escolha aleatória de grupos da população a ser pesquisada, de modo que seja possível estimar parâmetros para todo o conjunto do universo (MERRILL; FOX, 1977).




    As características da unidade de pesquisa podem ser apresentadas no quadro que segue:




    Quadro 01 – Características da unidade de pesquisa, Município de Serrinha/BA.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            População total/mil IBGE 2000 / 2010


          



          	

            83.206 / 76.762


          

        




        

          	

            População Rural/mil IBGE 2000 / 2010


          



          	

            37.263 / 29.574


          

        




        

          	

            Densidade demográfica. IBGE 2000 / 2010


          



          	

            103,22 / 116,50


          

        




        

          	

            Total de Agr. Fam./mil Censo Agro. 1996/2006


          



          	

            5.816 / 3.803


          

        




        

          	

            Nº de Agri. Fam. assistidos pela ATER


          



          	

            600


          

        




        

          	

            Renda média mensal per capita por domicílio rural particular permanente.




            IBGE 2006


          



          	

            R$ 177,00


          

        




        

          	

            IDH 1991 / 2000 / 2010


          



          	

            0,388 / 0,488 / 0,634


          

        




        

          	

            População ocupada na atividade agropecuária


          



          	

            15.681


          

        




        

          	

            Estabelecimento agropecuário até 20 há


          



          	

            4.485


          

        




        

          	

            Amostra:




            Nº de Agr. e Entidades de ATER a serem entrevistados.


          



          	

            40 agricultores e 3 entidades de ATER.


          

        


      

    




    Fonte: SEI/BA (2012), SEAGRI/BA (2012), MDA(2012), IBGE Censo Demográfico( 2000, 2010), IBGE Censo Agropecuário(1996 2006), MDA/Incra/SIR (2007), Atlas Brasil 2013 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.




    Para averiguação do percentual da amostra fundamentou-se na teoria de amostragem probabilística com vistas a selecionar uma amostra aleatória simples, por estar de acordo as características da população e melhor atender as necessidades de delimitação do universo. Sendo assim, por ser uma população conhecida e finita, utilizou-se da função n = z².a².N e².(N-1)+z².a², onde n é o tamanho mínimo da amostra que se deseja pesquisar, z é o grau de confiança de 95%, a é o desvio padrão, e é o erro amostral tolerável de 5% e N é a população (TRIOLA, 1999). Sabendo-se que o sub-universo a ser pesquisado é de 300 agricultores familiares (que correspondem aqueles assistidos pela ATER por mais de 3 anos) a amostra considerada para a referira pesquisa foi de 35,3 agricultores, porém, por conveniência da pesquisadora foram pesquisadas 40 agricultores.




    Como a pesquisa utilizou da abordagem qualitativa e quantitativa para tratamento dos dados, não se empregou o método estatístico rígido para determinação da amostra. Considerou-se que a amostra definida possui representatividade aceitável para qualificar o estudo e expressa características semelhantes para o universo daquela população.




    Diante das particularidades da pesquisa, observou-se dois grupos de sujeitos que foram pesquisados: entidades prestadoras de ATER no município em questão, que nesse caso foram três das quatro instituições existentes e, agricultores familiares beneficiários diretos dessa política. Tomou-se como amostra as instituições e parcela de agricultores assistidos por elas. Entendeu-se com isso a necessidade de se fazer dois levantamentos diferentes, um para cada público da pesquisa, ou seja, uma investigação junto aos agricultores para identificar melhorias nas condições de vida em decorrência do acesso a ATER e outro para as entidades prestadoras do serviço a fim de obter de seus gestores uma avaliação sobre o desempenho ou qualidade dos serviços prestados pela política.




    O uso do método qualitativo e quantitativo na abordagem do problema decorre do entendimento de que uma pesquisa quantitativa é também, de certo modo, qualitativa, pois não se pode pensar em avaliação sem de certo modo submeter à análise qualitativa das informações levantadas e assim estabelecer uma investigação mais ampla.




    Esses procedimentos consistiram em delimitar um problema, realizar observações e interpretá-las com base nas relações encontradas, fundamentandose nas teorias existentes, se possível (RICHARDSON, 1999).




    Segundo o mesmo autor, o método quantitativo caracteriza-se pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas, desde a mais simples às mais complexa. Na presente pesquisa esse método será utilizado para mensurar questões do tipo: número de famílias com acesso a ATER, quantas dessas acessam crédito; o quanto de produção é comercializado, mercados acessados, composição da renda agrícola, aquisição de máquinas e equipamentos necessários à produção, entre outras.




    De acordo com Oliveira (2003), a pesquisa qualitativa pode ser caracterizada como sendo uma tentativa de se explicar em profundidade o significado e característica do resultado das informações obtidas por meio de entrevistas ou questões abertas, sem a mensuração quantitativa de características ou comportamento. Para isso, a pesquisa contou com entrevistas e questionários direcionados às entidades governamentais e não governamentais executoras de ATER e agricultores familiares no município citado.




    O uso da abordagem qualitativa para tratar o problema aqui levantado justifica-se por ser uma forma adequada para entender a natureza e comportamento desse fenômeno social (desenvolvimento rural). Esse método nos permitiu identificar as mudanças de práticas dos agricultores após o acesso da ATER, características da diversificação da produção, acesso a outras políticas, participação e organização político-social dos sujeitos, implementação de novas tecnologias, acesso a mercados, etc.




    Para análise das informações com uso das técnicas qualitativas, foi possível verificar os resultados dos questionários e ampliar as relações descobertas pela profundidade e pelo detalhamento que essa técnica possibilita, permitindo conclusões mais amplas por meio da análise de conteúdo.




    Demo (2009) expõe que a avaliação qualitativa está dentro do mesmo paradigma da pesquisa participante, apenas centra-se especificamente no tratamento metodológico da dimensão qualitativa da realidade social. Evidencia ainda o desafio que as ciências sociais têm de superar, que é realizar metodologicamente a qualidade política do sujeito pesquisador sem desprezar a qualidade formal.




    Ainda em relação à forma de análise dos dados, utilizou-se, sem muito aprofundamento, dos métodos de abordagem Histórico e Comparativo, caracterizados por uma abordagem mais ampla, em nível de abstração mais elevado dos fenômenos, da natureza e da sociedade. Sobre o primeiro Marconi e Lakatos (2009) evidenciam que:




    O método histórico consiste em investigar acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar a sua influência na sociedade de hoje, pois as instituições alcançaram sua forma atual através de alterações em suas partes componentes, ao longo do tempo, influenciadas pelo contexto cultural particular de cada época. (MARCONI; LAKATOS, 2009, p. 107)




    Assim, pode-se inferir, a partir desse método, que fenômenos e instituições quando analisadas a partir do ambiente social onde se originaram, tornam-se mais fácil a sua compreensão, sua análise e seu desenvolvimento, bem como as inter-relações entre os fenômenos decorrentes e futuros.




    Quanto ao método comparativo, este pôde ser aplicado a presente pesquisa, pelo fato de permitir comparações das semelhanças e diferenças entre os grupos pesquisados, a fim de inquirir sobre a contribuição da política de ATER para o desenvolvimento rural do município pesquisado. Esse método contribuiu ainda na análise qualitativa, podendo ser utilizado em todas as fases da pesquisa; averiguar analogias entre os elementos de uma estrutura ou instituição, construir tipologias e em certa medida apontar vínculos causais entre os fatores (LAVILLE; DIONE, 1999).




    Diante do exposto, admite-se que o método materialista histórico dialético, proposto por Marx, contribuiu para a investigação acerca —da identificação das mudanças ocorridas no espaço rural decorrentes da implantação da política de assistência técnica e extensão rural‖, por este revelar a partir de uma perspectiva histórica as transformações corridas no mundo do trabalho rural, sua formação social e diferenciações internas, as desigualdades provocadas pela inserção do modelo de produção capitalista, pelas forças externas oriundas da superestrutura e as formas de superação utilizadas pelos agentes locais.




    Através desse método, foi possível analisar a política de ATER enquanto objeto, sob o aspecto de como as forças produtivas foram ao longo da história apropriadas pelos agricultores e ao mesmo tempo restringidas a esse público por imposições oriundas da —superestrutura‖, por meio de leis e programas públicos como estratégia para disfarçar a luta de classes secular (camponeses X latifundiários); disfarçar a subordinação dos agricultores ao modo de produção capitalista, disfarçar a dependência científica e tecnológica externa e perda da soberania. Nisso concerne como as relações sociais de produção se alteraram e se rearticularam no interior do espaço rural.




    Com o aporte do método marxista, pôde-se identificar o quanto a atual política de ATER contribuiu ou não para garantir a junção do trabalho e dos meios de produção, para o acirramento da luta de classes, se influenciou na mudança do modo de fazer agricultura, além de permitir fazer uma crítica contundente quanto ao modo de condução da política, os objetivos propostos e interesses contraditórios. Mas esse é um debate que não se esgota com este trabalho, diante da complexidade do problema e limitações diversas.




    Corrobora com essa ideia as teorias apontadas por Turner (1967) e Sahlins(1930). As concepções trazidas por essas teorias levam-nos a entender que existe uma diferenciação entre comunidades (espaço rural) e estrutura social (espaço urbano), na medida em que o espaço rural, por preservar aspectos comunitários mais fortes e duradouros, se caracteriza pela natureza espontânea, imediata e concreta, enquanto que o espaço urbano, diferentemente, apresenta uma natureza governada por leis e normas, abstratas e institucionalizadas na superestrutura. No entanto, é justamente por essa oposição ou dicotomia que o espaço rural se torna, muitas vezes, invisível para os formuladores de política (TURNER, 1967).




    Recorda-se da referida abordagem que pela vivencia de laços comunitários mais contínuos e frequentes,




    [...] as communitas tem uma qualidade existência, abrange a totalidade do homem em sua relação com outros homens inteiros, tem um aspecto de potencialidade e está frequentemente no modo subjuntivo. A estrutura por seu lado, tem qualidade cognoscitiva, a estrutura consiste essencialmente num conjunto de classificações, num modelo para pensar a respeito da cultura e da natureza, e para ordenar a vida pública de alguém, (TURNER, 1967, p. 155).




    Para resistir à intervenção da estrutura, o espaço rural, em seu interior, goza de certa liberdade, transgride ou anula as normas que governam as relações estruturadas e institucionalizadas, sendo acompanhadas pela experiência e por relações de poder mais horizontais ou equitativas.




    Com base nessa perspectiva pode-se concluir que esses espaços não são apenas produtos de impulso biologicamente herdados nem liberados das coações culturais. São antes de tudo produtos de faculdades peculiarmente humanas, incluindo a racionalidade, vontades e a memória, desenvolvidas pela experiência da vida em sociedade também marcadas pelos ritos de passagem, a saber, os vários estágios de modificação no seu interior.




    A respeito das abordagens levantadas por Sahlins(1930), este propunha que, para compreender a economia, é necessário observá-la e entendê-la sob um ponto de vista cultural, pois a forma de encarar a história é culturalmente determinada. Assim, para se compreender as transformações ocorridas no espaço rural e sua atual situação, faz-se necessária a análise aprofundada e minuciosa de seus aspectos históricos, as mudanças ocorridas no ambiente mundial e nacional que forçaram alterações significativas nos modos de reprodução e organização do campo. Porém, esse desafio será proposto de forma completa em pesquisa futura. O advento do capitalismo é um dos fenômenos, assim como a globalização, que provocou desestruturação do espaço rural. Decorre que o avanço e a imposição do capitalismo sobre as sociedades ditas não modernas impedem o desenvolvimento autônomo e identitário das mesmas. As discussões proposta por Sahlins permitem conhecer como essas sociedades estão se organizando e estruturando-se frente a essas influências externas.




    Da análise dos objetivos do capitalismo, tem-se como entendimento que nenhum grupo está isolado; as ações sociais podem ser realizadas de diferentes formas e produzirem os mais diferentes produtos (descentralização e interiorização de políticas públicas, privatização de estatais, formação de alianças entre países, acordos internacionais), tudo isso vai impactar as relações no espaço rural, desde as situações mais simples à soberania da produção, entre outras.




    A superação para essa reconstrução não é fácil, pois o capitalismo apresenta diversas faces a cada ambiente onde pretende intervir. Se apropria ou se relaciona com segmentos não capitalistas, no intuito de dominá-los para se manter — a exemplo disso é sua intervenção no campesinato e no meio rural como um todo, alterando significativamente as relações político-econômico-social. Assim, o capitalismo ora renova estrutura locais através de alianças e interfaces, a exemplo das parcerias público-privadas, ora busca destruí-las, a exemplo da retirada de comunidades tradicionais de seu habitat de origem para implantação de grandes projetos industriais com forte aporte de capital privado, ora renova-as e posteriormente as destrói como a instalação de parques industriais em áreas inapropriadas, de preservação ambiental ou similar.




    Por meio dessa visão, pode-se inferir que as relações entre os diferentes espaços, rurais e urbanos, dependem da extensão do desenvolvimento de suas forças produtivas, da divisão social do trabalho e do intercambio interno e externo estabelecido entre eles. O que diferencia o urbano do rural, sob esse aspecto, é que no espaço urbano a força produtiva não é uma simples extensão quantitativa das forças de trabalho, como ocorre inicialmente no espaço rural, traz como consequência um novo desenvolvimento da divisão do trabalho e consequentemente exclusão social generalizada.




    O capitalismo provocou, sobretudo no espaço rural, o aumento das desigualdade sociais que deram origem e intensificaram um processo de miséria endêmica, marginalização, violência e exclusão social, como revela os estudos de Baiardi (2007):




    Essa modernização, [...] nada tinha de modernidade. Tinha, sim, muito de exclusão, pois os vetores de progresso já eram, em si mesmo, excludentes e formavam, em sua generalização pelo espaço, incorporando regiões e deixando outras de fora, verdadeiros bolsões de miséria. (BAIARDI, 2007, p. 30)
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